
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
Conselho Coordenador do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

 

PARECER NORMATIVO Nº 145, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2026

 

Aprova o Regimento Interno do Curso
de Pós-Graduação Lato Sensu em
Computacão na Educação Básica na
Modalidade a Distancia, do Centro de
Desenvolvimento Tecnológico (CDTEC),
da Universidade Federal de Pelotas.

 
O CONSELHO COORDENADOR DO ENSINO, DA PESQUISA E DA

EXTENSÃO - COCEPE, no uso de suas atribuições legais;
 
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº

23110.006327/2025-18; e,
 
CONSIDERANDO o que foi deliberado na reunião do Conselho

Coordenador do Ensino, da Pesquisa e da Extensão – COCEPE, realizada no dia vinte
e seis de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, constante na Ata nº 02/2026,

 
 
DECIDE:
 
 
APROVAR o Regimento Interno do Curso de Pós-Graduação Lato

Sensu em Computacão na Educação Básica na Modalidade a Distancia, do
Centro de Desenvolvimento Tecnológico (CDTEC), da Universidade Federal
de Pelotas, como segue:

 
 

TÍTULO I
DA NATUREZA E DAS FINALIDADES DO CURSO

 
CAPÍTULO I

DA CONSTITUIÇÃO E DOS OBJETIVOS
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Art. 1o O Curso de Especialização Lato Sensu em Computação na
Educação Básica, modalidade a distância, no contexto da Universidade Aberta do
Brasil - UAB, , sendo regido pelo disposto neste Regimento, tendo em vista a
Resolução número 01 de 06 de abril de 2018 e pelo Regimento Geral dos Cursos de
Pós Graduação Lato Sensu da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da
Universidade Federal de Pelotas, aprovado pelo COCEPE em 05 de janeiro de 2005.

O Curso é ofertado com carga horária total de 480 (quatrocentos e
oitenta) horas dividida em quatro módulos. Os Módulos de I a III são compostos por
quatro disciplinas de 30 horas, perfazendo um total de 120 (cento e vinte) horas
cada. O Módulo IV, de 120h, é dedicado a conclusão do Trabalho de Conclusão de
Curso.

§1o O Curso é identificado pela área de conhecimento Ciência da
Computação tomando como base a definição do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

§2o O curso é destinado a portadores de diploma de curso superior em
qualquer Licenciatura ou Pedagogia, bem como a graduados em outras áreas que
possuam formação pedagógica complementar devidamente comprovada. A titulação
deve ser reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).

 
Art. 2o O curso é destinado a profissionais que atuam ou pretendem

atuar na Educação Básica no Brasil, com o objetivo de capacitá-los para o ensino de
Computação nesse nível de ensino, buscando estabelecer e aprimorar seus
conhecimentos na área.

 
Art. 3o O Curso será ofertado de forma exclusiva pelo Centro de

Desenvolvimento Tecnológico (CDTec).
§1o O curso tem como finalidade ampliar o conhecimento na área da

Educação em Computação e formar profissionais qualificados para atender à
demanda por especialistas capazes de promover as habilidades de Computação,
conforme estabelecido no Complemento à Base Nacional Comum Curricular (BNCC)
em Computação.

§2 o O curso tem como objetivo capacitar docentes para atuar no ensino
de Computação na Educação Básica, promovendo uma formação alinhada aos eixos
da BNCC em Computação: Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura
Digital.

§3o O Curso poderá ser ofertado em caráter regular ou eventual.
 
Art. 4o O Curso se norteia pelos princípios:
I - Qualidade nas atividades de ensino, investigação científica e

tecnológica, bem como produção científica, tecnológica e cultural;
II - Busca de atualização contínua na área de conhecimento “Educação

em Computação”;
III - Integração com os demais cursos e atividades da Universidade.
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CAPÍTULO II
DA IMPLANTAÇÃO E DA OFERTA

 
Art. 5o O Curso deverá apresentar e aprovar o seu Projeto Pedagógico

de Curso na Unidade onde será lotado, na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação,
Câmara de Pós-Graduação Lato Sensu, Nuped, COCEPE e CONSUN. Atualizado, caso
necessário, para cada edição, com base no roteiro básico recomendado pelo
INEP/MEC.

 
Art. 6o A cada oferta do Curso, a Comissão Coordenadora deverá

informar à PróReitoria de Pesquisa e Pós-Graduação o calendário do oferecimento do
Curso e os nomes dos membros da Comissão Coordenadora. Havendo alterações na
sua estrutura, corpo docente, sistema de avaliação, critérios de seleção e normas
para funcionamento, esta nova proposta será submetida ao Conselho do Centro de
Desenvolvimento Tecnológico (CDTec) e, posteriormente à Pró-Reitoria de Pesquisa
e Pós-Graduação.

 
Art. 7o O Curso não prevê a participação de aluno especial, ou seja,

aquele que cursa tão somente uma disciplina ou um conjunto de disciplinas para
efeitos de aproveitamento futuro neste ou em outros cursos de Especialização Lato
Sensu.

 
 

TÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO DO CURSO

 
CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA CURRICULAR
 
Art. 8o O Projeto Pedagógico do Curso prevê a duração máxima de 24

(vinte e quatro) meses para o curso, a contar da data da matrícula, incluindo o
desenvolvimento e entrega do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) nos termos do
Regimento.

 
Art. 9o O Curso tem carga horária de 480 (quatrocentos e oitenta) horas

para a sua integralização, não sendo computado o tempo dedicado a exercícios e
atividades não acompanhadas por docentes.

 
Art. 10. A estrutura curricular obedecerá ao proposto no Projeto

Pedagógico do Curso.
Parágrafo único -O ensino será organizado em disciplinas ministradas

na modalidade a distância, sob a forma de videoaulas, preleções, estudos dirigidos,
assessoramento a distância e/ou outros procedimentos didáticos.
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Art. 11. O aluno poderá solicitar o aproveitamento de disciplinas
cursadas em programas de Pós-Graduação Lato Sensu de outras instituições
reconhecidas pelo MEC ou da própria UFPEL, desde que a atividade curricular tenha
carga horária igual ou superior à da disciplina a ser aproveitada e contemple, no
mínimo, 75% de seu conteúdo programático.

§1o A solicitação de aproveitamento deverá ser realizada em formulário
próprio disponibilizado pelo Curso de Especialização em Computação na Educação
Básica – UAB, mediante apresentação de histórico escolar e certificado, com cópia
da ementa da disciplina cursada, com no mínimo 45 dias do início da disciplina.

§2o A solicitação de aproveitamento por aluno se limita ao máximo de
três disciplinas, quando as mesmas foram realizadas em outro curso. Não há limite
de aproveitamento para disciplinas cursadas em edições anteriores deste curso. Em
ambos os casos, as disciplinas devem ter sido concluídas nos últimos quatro anos.

§3o Caberá à Comissão Coordenadora a análise e deliberação da
solicitação de aproveitamento de estudos, por proposição do Coordenador.

 
Art. 12. Todas as disciplinas constantes da estrutura curricular são de

caráter obrigatório.
 
 

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS DE ADMISSÃO E DE MATRÍCULA
 
Art. 13. O processo de admissão ao Curso se dará por meio de edital de

seleção amplamente divulgado no Brasil através de sites da UFPEL, redes sociais e
mídias utilizadas pela UFPEL, com um total de 150 vagas para ingresso de
estudantes. Todos os aprovados após o preenchimento das 150 vagas, ficarão como
suplentes e poderão ser chamados conforme desistências até o final da primeira
semana de início do curso.

 
CAPÍTULO III

DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ACADÊMICO
 
Art. 14. A verificação do rendimento no curso será realizada com base

no desempenho dos estudantes nas disciplinas ministradas pelos docentes e na
avaliação do TCC.

§1º O aproveitamento nas disciplinas será avaliado a critério do
professor e de acordo com as características de cada disciplina, respeitando o
estabelecido no Projeto Pedagógico do Curso.

§2º O aproveitamento do aluno em cada disciplina será expresso pelos
seguintes conceitos, correspondendo às respectivas classes:

A: 9,0 a 10,0
B: 7,5 a 8,9
C: 6,0 a 7,4
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D: abaixo de 5,9
§3º Outros conceitos atribuídos ao discente em casos especiais são:
I - Incompleto: atribuído ao aluno que, por motivo de força maior, for

impedido de completar as atividades de disciplina no período regular;
P - Aproveitamento de estudos: atribuído ao aluno que tenha cursado em

outra instituição cujo aproveitamento tenha sido aprovado pela Comissão
Coordenadora.

§4º Será considerado aprovado na disciplina o aluno que obtiver conceito
A, B ou C.

§5º O pós-graduando que não atingir o conceito mínimo de aprovação
em alguma disciplina poderá realizar um trabalho ou atividade de recuperação para
melhorar seu rendimento acadêmico. Se, após a recuperação, o desempenho
continuar insatisfatório, o estudante será reprovado na disciplina.

 
Art. 15. Ao aluno que não realizar qualquer atividade avaliativa será

facultado o direito a outra oportunidade. Para isso, o aluno deverá requerer nova
avaliação a Coordenação, no prazo máximo de três dias úteis após a data de
entrega e mediante a apresentação de algum dos seguintes comprovantes:

a) Problemas de saúde, mediante atestado médico.
b) Obrigações com o Serviço Militar.
c) Convocação pelo Poder Judiciário ou pela Justiça Eleitoral.
d) Acompanhamento de dependentes em caso de defesa da saúde,

atestado médico.
e) Falecimento de parente (cônjuge, pai, mãe e filho), desde que a

avaliação se realize dentro do período da ocorrência.
 
Art. 16. Além das disciplinas, para concluir o Curso, será exigido um

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), em área de domínio do Curso. O Trabalho de
Conclusão de Curso (TCC) deverá ser submetido pelo aluno à avaliação do
orientador no prazo máximo de 15 (quinze) semanas, contadas a partir do início do
último semestre letivo, conforme estabelecido no calendário acadêmico da UFPel
para cursos na modalidade EAD.

Parágrafo único - O TCC será feito segundo normas específicas,
previstas no Projeto Pedagógico do Curso.

 
Art. 17. Estará automaticamente desligado do Curso o aluno que se

enquadrar em uma ou mais das seguintes situações:
I - Reprovação no TCC;
II - Falta de acesso frequente ao ambiente virtual de aprendizagem

(Moodle/AVA), impedindo a conclusão dos requisitos do curso dentro do prazo
estabelecido.

III - Ausência, parcial ou total, no ambiente virtual de aprendizagem, sem
apresentar justificativas, deixando de responder às atividades e aos estudos
propostos pelas disciplinas dos módulos;

IV - Atitudes graves que comprometam sua postura perante membro da
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comunidade acadêmica.
 
Art. 18. O Curso poderá ter, de acordo com suas Normas de

Funcionamento, outras exigências de natureza geral ou específica, aprovadas pela
Comissão Coordenadora e homologadas pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação.

 
Art. 19. Ao aluno que abandonar o Curso, não será reconhecido nenhum

direito de readmissão ou matrícula. Considerar-se-á abandono a ausência
injustificada a todas as atividades do Curso por período superior a trinta dias do
calendário civil.

 
 

CAPÍTULO IV
DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO

 
Art. 20. O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) poderá ser realizado

na forma de Artigo Científico ou Monografia, pertinente à área de conhecimento da
Educação em Computação e deverá ser submetido à avaliação do orientador.

 
Art. 21. É parte integrante deste Regimento as orientações relativas à

elaboração do TCC constantes no Projeto Pedagógico do Curso de Pós-Graduação
LatoSensu em Computação na Educação Básica.

 
Art. 22. O aproveitamento do aluno no TCC será avaliado como

Aprovado ou Reprovado conforme critérios estabelecidos no Projeto Pedagógico do
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Computação na Educação Básica. Em caso
de reprovação, será fornecido um parecer por escrito, fundamentado nos critérios de
avaliação utilizados, e o aluno terá um prazo de 30 dias para a ressubmissão do
trabalho.

 
 

CAPÍTULO V
DO CERTIFICADO

 
Art. 23. Somente fará jus ao certificado de conclusão do Curso de Pós-

Graduação Lato Sensu em Computação na Educação Básica o aluno que obtiver
aprovação em todas as disciplinas e no TCC.

§1o O aluno deve ter concluído todas as disciplinas e entregue a versão
final do TCC com o termo de autorização da biblioteca, preenchido, assinado e
entregue junto com a versão final ao Colegiado de Curso.

§2o O(a) professor(a) responsável pela orientação de TCC deve enviar ao
Colegiado de Curso o resultado da avaliação do seu orientando.

§3o De posse da documentação proveniente dos procedimentos
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constantes nos parágrafos 1 e 2 do Art. 23, o Colegiado de Curso estará apto a
solicitar a expedição de certificado/diploma para o Núcleo de Registro de Diplomas
(NRD) da Coordenação de Registros Acadêmicos (CRA) da Pró-Reitoria de Ensino
(PRE).

§4o A conclusão do Curso confere ao aluno o título de Especialista em
Computação na Educação Básica.

 
Art. 24. O órgão responsável pela emissão dos certificados é o Núcleo

de Registro de Diplomas (NRD) da Coordenação de Registros Acadêmicos (CRA) da
Pró-reitoria de Ensino (PRE).

 
Art. 25. O aluno terá acesso ao seu certificado de conclusão de curso

que será entregue no Polo onde aquele aluno está vinculado.
 
 

TÍTULO III
DA GESTÃO ACADÊMICA E DO CORPO DOCENTE DO CURSO

 
CAPÍTULO I

DA COMISSÃO COORDENADORA
 
Art. 26. A coordenação acadêmica e administrativa e a integração de

estudos do curso são realizadas pela Comissão Coordenadora.
 
Art. 27. São atribuições da Comissão Coordenadora:
I - Coordenar, supervisionar e tomar as providências necessárias para o

funcionamento do curso, conforme estabelece este Regulamento;
II - Exercer a coordenação interdisciplinar, visando conciliar os interesses

de ordem didática do Curso;
III - Verificar o cumprimento do conteúdo programático e da carga

horária das disciplinas do Curso;
IV - Estabelecer mecanismos adequados de orientação acadêmica aos

alunos do Curso.
 
Art. 28. A Comissão Coordenadora será constituída de pelo menos 3

(três) docentes da UFPEL, prioritariamente do CDTEC, e representante discente,
sendo um dos docentes o Coordenador, selecionado por meio de edital, em
observância às normas para funcionamento do curso Capes/UAB/UFPEL.

Parágrafo único - Somente docentes efetivos do quadro permanente
do Curso serão considerados aptos a candidatar-se a membro da Comissão
Coordenadora.

 
Art. 29. A Comissão Coordenadora tem mandato por 2 (dois) anos,
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sendo permitida a recondução ao cargo.
 
Art. 30. O representante discente será indicado por seus pares para um

mandato enquanto vinculado à edição do curso.
 

CAPÍTULO II
DA COORDENAÇÃO

 
Art. 31. Compete ao Coordenador do Curso, auxiliado pela Comissão

Coordenadora:
I - Convocar e presidir as reuniões da Comissão Coordenadora, com

direito ao voto de qualidade;
II - Quando convocado, representar a Comissão Coordenadora em

reuniões da PróReitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e do CDTEC;
III - Executar as deliberações da Comissão Coordenadora e o que

estabelecem as normas de funcionamento do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu;
IV - Comunicar aos órgãos competentes qualquer irregularidade no

funcionamento do Curso e solicitar as correções necessárias;
V - Designar relator ou comissão para estudo da matéria submetida à

Comissão Coordenadora;
VI - Articular o Centro e outros órgãos envolvidos com o Curso;
VII - Decidir sobre matéria de urgência “ad referendum” da Comissão

Coordenadora;
VIII - Constituir Comissão de Seleção para candidatos ao Curso;
IX - Administrar os recursos financeiros do Curso;
X - Exercer outras atribuições inerentes ao cargo.
 
Art. 32. São atribuições da Comissão Coordenadora de Curso:
I - Coordenar, acompanhar e avaliar as atividades acadêmicas do curso;
II - Realizar o planejamento e desenvolvimento dos processos seletivos

de alunos, em conjunto com o coordenador da UAB;
III - Elaborar, em conjunto com o corpo docente do curso, o sistema de

avaliação dos alunos;
IV - Participar das atividades de capacitação e atualização promovidas

pela UFPel;
V - Participar dos fóruns virtuais e presenciais na área de atuação;
VI - Acompanhar o registro acadêmico dos alunos matriculados no curso;
VII - Acompanhar e supervisionar as atividades dos tutores, dos

professores, do coordenador de tutoria e dos coordenadores de polo;
VIII - Zelar pelo bom andamento dos cursos;
IX - Informar ao coordenador geral da UAB a relação mensal de bolsistas

aptos e inaptos para o recebimento de bolsa;
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X - Auxiliar o coordenador da UAB na elaboração da planilha financeira
do curso.

 
Art. 33. O mandato do Coordenador de Curso é de 2 (anos), sendo

permitida a recondução ao cargo.
 

CAPÍTULO III
DA SECRETARIA

 
Art. 34. A Secretaria do Curso é um órgão executivo dos serviços

administrativos, dirigida por um secretário, com a seguinte competência:
I - Manter em dia os arquivos de docentes, discentes e administrativos;
II - Redigir atestados, certificados e encaminhar documentação para

registro de certificados;
III - Efetuar a inscrição dos candidatos ao processo seletivo e efetuar as

matrículas dos discentes no Curso;
IV - Distribuir e arquivar os documentos relativos a atividades didáticas e

administrativas;
V - Alimentar aplicativos de coleta de dados para cadastro e

acompanhamento, sejam eles internos ou externos;
VI - Secretariar as reuniões da Comissão Coordenadora, elaborando as

respectivas atas e mantendo os demais registros de decisões, pareceres e
resoluções;

VII - Auxiliar a Coordenação do Curso no exercício de outras atividades
burocráticas e administrativas no âmbito da UFPEL.

 
 

CAPÍTULO IV
DO CORPO DOCENTE

 
Art. 35. A qualificação mínima exigida para o corpo docente do Curso é

o título de mestre, obtido em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu reconhecido
pela CAPES/MEC.

 
Art. 36. O curso será composto por docentes do CDTEC

prioritariamente, e docentes de outras unidades acadêmicas da UFPEL, ou, docentes
voluntários colaboradores de outras Instituições de Ensino Superior, que venham a
se candidatar nos editais docente específicos do curso. Profissionais de outras
Instituições poderão atuar no Curso desde que seu número não ultrapasse 1/3 (um
terço) do total dos docentes e da responsabilidade da carga horária total do Curso.

 
Art. 37. São atribuições do Professor Formador:
I - Desenvolver as atividades docentes na capacitação de

coordenadores, professores e tutores mediante o uso dos recursos e metodologia
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previstos no plano de capacitação;
II - Participar das atividades de docência das componentes curriculares

do curso;
III - Participar de grupo de trabalho para o desenvolvimento de

metodologia na modalidade a distância;
IV - Participar e/ou atuar nas atividades de capacitação desenvolvidas na

Instituição de Ensino;
V - Coordenar as atividades acadêmicas dos tutores atuantes em

componentes curriculares ou conteúdos sob sua coordenação;
VI - Desenvolver o sistema de avaliação de alunos, mediante o uso dos

recursos e metodologia previstos no plano de curso;
VII - Apresentar ao coordenador de curso, ao final da componente

curricular ofertada, relatório do desempenho dos estudantes e do desenvolvimento
da componente curricular;

VIII - Desenvolver, em colaboração com o coordenador de curso, a
metodologia de avaliação do aluno;

IX - Desenvolver pesquisa de acompanhamento das atividades de ensino
desenvolvidas nos cursos na modalidade a distância;

X - Elaborar relatórios semestrais sobre as atividades de ensino no
âmbito de suas atribuições, para encaminhamento à DED/CAPES/ MEC, ou quando
solicitado;

XI - Elaborar o Plano de Ensino da componente curricular, a ser incluído
no Cobalto, no início do semestre e disponibilizar ao aluno, onde deverão constar os
instrumentos de avaliação, as atividades previstas, bem como todas as informações
necessárias sobre o desenvolvimento da componente curricular, conforme a
previsão para o semestre;

XII - Digitar as notas no sistema COBALTO da UFPEL.
XIII- Gravar em videoaulas teóricas com os conteúdos a serem

trabalhados durante o semestre;
XIV - Realizar as web conferências previstas para o semestre referentes

a sua componente curricular;
XV - Realizar reuniões semanais (ou quinzenais) com os tutores sob a

sua responsabilidade.
XVI - Elaborar e entregar os conteúdos dos módulos desenvolvidos ao

longo do curso no prazo determinado;
XVII - Adequar conteúdo, materiais didáticos, mídias e bibliografia

utilizados para o desenvolvimento do curso a linguagem da modalidade a distância;
XVIII - Realizar a revisão de linguagem do material didático desenvolvido

para a modalidade a distância;
XIX - Adequar e disponibilizar, para a Coordenação de Curso, o material

didático nas diversas mídias;
XX - Participar e/ou atuar nas atividades de capacitação desenvolvidas

na Instituição de Ensino;
XXI - Participar de grupo de trabalho para a produção de materiais

didáticos para a modalidade a distância;
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XXII - Orientar alunos de TCC conforme seleção prévia.
Parágrafo único - Será assegurada ao docente a autonomia didática,

nos termos da legislação vigente do Regimento da UFPel e deste Regulamento.
 
Art. 38. São atribuições do Tutor a distância:
I - Mediar a comunicação de conteúdos entre o professor e os cursistas;
II - Acompanhar as atividades discentes, conforme o cronograma do

curso;
III - Apoiar o professor no desenvolvimento das atividades docentes;
IV - Manter regularidade de acesso ao Ambiente Virtual de

Aprendizagem (AVA) e dar retorno às solicitações do cursista no prazo máximo de
24 horas;

V - Estabelecer contato permanente com os alunos e mediar as
atividades discentes;

VI - Colaborar com a coordenação do curso na avaliação dos estudantes;
VII - Participar das atividades de capacitação e atualização promovidas

pela Instituição de Ensino;
VIII - Elaborar relatórios mensais de acompanhamento dos alunos e

encaminhar à coordenação de tutoria;
IX - Participar do processo de avaliação da disciplina sob orientação do

professor responsável;
X - Participar de reuniões convocadas pela Coordenação do Curso, pela

Coordenação de Tutoria ou pela Coordenação da UAB da UFPEL, presencialmente;
XI - Conhecer e seguir as normas do curso;
XII - Participar de reunião semanal com o professor responsável pela

disciplina no qual está vinculado;
XIII - Incentivar a criação de grupos de estudos virtuais;
XIV - Gravar videoaulas, buscando apoiar o professor no

desenvolvimento das atividades docentes, conforme necessidade da disciplina em
que estiver atuando;

XV - Conhecer e cumprir as suas atribuições como Tutor a Distância.
 
Art. 39. Ao orientador do TCC compete:
I - Definir, juntamente com o orientando, o tema do Trabalho de

Conclusão de Curso;
II - Orientar e acompanhar o seu orientando no preparo e na elaboração

do trabalho de conclusão de curso;
III - Realizar a avaliação final do Trabalho de Conclusão de Curso;
IV - Exercer as demais funções inerentes às atividades de orientação;
V - Respeitar as normas do TCC constantes no Projeto Pedagógico do

Curso;
VI - Encaminhar a avaliação final do TCC à Coordenação do Curso.
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Art. 40. Haverá para cada aluno do Curso um professor orientador
integrante do Curso.

§1o Caso o aluno tenha dificuldade em encontrar a melhor indicação, a
Comissão Coordenadora será a responsável por indicar este orientador.

§2o A qualquer tempo poderá ser autorizada pela Coordenação do Curso
a transferência do aluno para outro orientador.

 
 

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 41. Denúncias referentes a problemas éticos envolvendo docentes,

discentes ou técnicos-administrativos do Curso serão formalmente apresentados a
Comissão Coordenadora do Curso para que sejam tomadas providências.

 
Art. 42. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Coordenadora

na forma dos regulamentos da UFPEL.
 
Art. 43. Este Regulamento entrará em vigor após a sua aprovação e

publicação pelo Conselho Coordenador do Ensino da Pesquisa e da Extensão da
UFPEL.

 
 

Secretaria dos Conselhos Superiores, aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do
ano de dois mil e vinte e seis.

 
 

Prof. Dr. Eraldo dos Santos Pinheiro
Presidente do COCEPE
(assinado eletronicamente)

 

Documento assinado eletronicamente por ERALDO DOS SANTOS PINHEIRO,
Presidente, em 03/03/2026, às 16:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 3690034 e o código CRC 704C3EC9.

Referência: Processo nº 23110.006327/2025-18 SEI nº 3690034
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